PARECER 040/2020
Parecer ao Projeto de Lei 090-L, de 08 de novembro de 2018, de autoria do I. Vereador Rafael Marreiro de Godoy que “Dispõe sobre a obrigatoriedade da apresentação da caderneta de vacinação ou equivalente para matrícula escolar na rede municipal de ensino da Estância Turística de São Roque”.
Pretende o I. Vereador Rafael Marreiro de Godoy, através do Projeto de Lei 090-L, de 08 de novembro de 2018, determinar que no ato da matrícula ou da sua renovação em estabelecimento de ensino infantil, fundamental e médio, seja apresentada a carteira ou comprovante de vacinação do aluno.

É o necessário.




No que tange à matéria, o projeto em comento é compatível com a Constituição Federal. Isso porque visa suplementar, no âmbito de seu interesse local, a legislação federal e estadual cuja competência é concorrente para legislar sobre saúde e educação. Está em conformidade, pois, com os art. 24, IX e XII e 30, I e II, da Carta Constitucional:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

[...]

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 85, de 2015)

[...]

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;
Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local.

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

Em relação à iniciativa, segue a decisão do Tribunal de Justiça de São Paulo que entendeu constitucional lei municipal sobre a mesma temática uma vez que a norma não condicionava a efetivação da matrícula escolar à apresentação da carteira ou comprovante de vacinação do aluno:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – Lei Municipal nº 9.086, de 12-11-2018, do Município de Jundiaí, de origem parlamentar, que 'exige apresentação de comprovante de vacinação no ato da matrícula em creches e estabelecimentos de ensino infantil, fundamental e médio' – Alegado conflito entre o Poder Legislativo local e a União Federal, em âmbito federal, o Poder Legislativo local e o Estado, na esfera estadual, e entre os Poderes Legislativo e Executivo, no âmbito do Município de Jundiaí, além de violação aos princípios da razoabilidade e do devido processo legal – Inocorrência. 1 - Usurpação de competência. Ensino e saúde. Competência legislativa concorrente. Questão que envolve interesse local. Competência legislativa da União para estabelecer normas gerais e dos Estados e Municípios para suplementar a legislação federal, no que couber. Art. 24, IX e XII, da CF/88. 2 - Usurpação de competência. Ensino e saúde. Inexistência de conflito entre o Poder Legislativo e o Poder Executivo, no âmbito do Município de Jundiaí. Lei que não veicula atos de gestão. Competência legislativa comum. Tema de Repercussão Geral nº 917. 3 - Princípio da razoabilidade. Ato legislativo que apenas estabelece ação de política pública voltada à proteção da saúde da criança e do adolescente, nos termos do art. 227 da CF/88, sem condicionar a efetivação da matrícula escolar à apresentação da carteira ou comprovante de vacinação do aluno. 4 - Ação improcedente." (TJSP;  Direta de Inconstitucionalidade 2215909-06.2019.8.26.0000; Relator (a): Carlos Bueno; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento: 12/02/2020; Data de Registro: 17/02/2020)

Transcreve-se trecho do inteiro teor para melhor compreensão:

Eis o texto da norma impugnada:

Art. 1º. No ato da matrícula ou de renovação desta em toda creche e estabelecimento de ensino infantil, fundamental e médio será apresentada a carteira ou comprovante de vacinação do aluno.

Parágrafo único. A não apresentação, a desatualização do documento ou a falta de vacina obrigatória:

I - não impedirá a matrícula;

II - será comunicada ao Conselho Tutelar;

III - deverá ser regularizada no prazo de até 30 (trinta) dias. "Art. 2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. (g.n.)

Ressalta-se que no caso em tela o parlamentar não invade a competência reservada ao Executivo para prática de atos de gestão, portanto, não há que se falar em competência privativa do Poder Executivo.
Pelo exposto, verifica-se que o projeto sob análise trata de assunto sujeito à competência legislativa municipal, portanto, constitucional, e está apto a ser deliberado pelas Comissões Permanentes de Constituição, Justiça e Redação e Saúde, Educação, Cultura, Lazer e Turismo e pelo Plenário, quanto a conveniência e oportunidade cabe aos ilustres Vereadores.
É o parecer s. m. j.
São Roque, 4 de março de 2020
VIRGINIA COCCHI WINTER
Assessora Jurídica
